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CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 15. Os veículos, cujos motores sejam equipados com

sistemas de recirculação de gases de escapamento (EGR), devem ter
garantido por seus fabricantes e importadores de que este sistema tem
condições técnicas de operar em altitudes de até 1000 metros.

Art. 16. A partir de 1o de janeiro de 2013, as novas ho-
mologações de veículos leves do ciclo Diesel deverão comprovar o
atendimento aos limites máximos de emissão de poluentes regula-
mentados por 80.000 km (oitenta mil quilômetros) ou cinco anos de
uso.

§ 1o Para veículos cujos agrupamentos de motores classi-
ficados conforme NBR 14.008 tenham previsão de vendas anuais
maiores que 15.000 (quinze mil) unidades, os fatores de deterioração
deverão ser determinados conforme NBR 14.008, adotando-se os
mesmos prazos e critérios estabelecidos pela Resolução no 14, de 13
de dezembro de 1995, do CONAMA e complementados pela Re-
solução no 315, de 29 de outubro de 2002, do CONAMA.

§ 2o Para veículos, cujos agrupamentos de motores clas-
sificados conforme NBR 14.008, tenham previsão de vendas anuais
de até 15.000 (quinze mil) unidades, poder-se-á adotar, opcional-
mente, o fator de deterioração de 10% (dez por cento) para cada
poluente regulamentado.

Art. 17. Os veículos automotores pesados, com motor do
ciclo Otto, com massa total máxima autorizada entre 3.856 kg e 4.536
kg, poderão ser ensaiados, alternativamente, como veículo leve co-
mercial com massa para ensaio maior que 1.700 quilos, aplicando-se
o disposto no art. 3o desta Resolução.

Art. 18. A partir de 1o de janeiro de 2015, para os veículos
automotores leves do ciclo Diesel, será exigido o porte de dispo-
sitivos/sistemas para autodiagnose (OBD), das funções de gerencia-
mento do motor que exerçam influência sobre a emissão de poluentes
do ar.

Art. 19. O IBAMA regulamentará a aplicação de tecnologias
de controle de emissão específicas para permitir o gerenciamento
adequado dos veículos leves com motor do ciclo Diesel, inclusive o
sistema de autodiagnose (OBD), dando ciência ao CONAMA, no
prazo de 24 meses após a publicação desta Resolução.

Parágrafo único. Para os veículos com sistemas de catálise
seletiva para o controle da emissão de óxidos de nitrogênio (NOx) e
que utilizam agente redutor líquido, o projeto do sistema para au-
todiagnose (OBD) deverá considerar medidas que reduzam signi-
ficativamente o desempenho do veículo, caso seja detectado mau
funcionamento do sistema de controle de emissões ou tentativas de
burla do mesmo.

Art. 20. O IBAMA deverá coordenar estudos e trabalhos
relativos a qualquer revisão necessária aos limites máximos de emis-
são e prazos previstos nesta Resolução, convocando, a qualquer tem-
po, os órgãos/entidades afetos ao tema e deverá apresentar ao CO-
NAMA o relatório final com a proposta para apreciação.

Art. 21. Os veículos para uso específico, uso agrícola, mi-
litar, competição e lançamentos especiais, assim considerados me-
diante decisão motivada e exclusiva do IBAMA, podem ser dis-
pensados das exigências desta Resolução.

Art. 22. Os veículos dotados de sistemas de propulsão al-
ternativos ou que utilizem combustíveis não previstos nesta Reso-
lução poderão ser dispensados parcialmente das exigências deter-
minadas neste regulamento, mediante decisão motivada e exclusiva
do IBAMA, por um período máximo de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 23. O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar
ao CONAMA estudos e propostas para se instituir incentivos aos
fabricantes e importadores de veículos automotores e de combustíveis
automotivos, por meio da redução de tributos incidentes, para que
antecipem voluntariamente as datas estabelecidas de comercialização
no mercado nacional de produtos que atendam aos limites prescritos
por esta Resolução.

Art. 24. O não-cumprimento das disposições desta Resolução
sujeitará os infratores às sanções previstas na Lei no 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998, e no Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008,
sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação específica.

Art. 25. O IBAMA regulamentará até 31 de dezembro de
2009 a divulgação continuada, pela rede mundial de computadores,
dos dados de emissão constantes nos processos de homologação de
veículos automotores, os quais devem ser divulgados por marca/mo-
delo, para todas as Licenças para Uso da Configuração de Veículo ou
Motor-LCVM expedidas.

Art. 26. A partir de 1o de janeiro de 2013, os sistemas de pós
tratamento de gases de escapamento deverão prever a reposição de
elementos ativos de controle de emissão objetivando a redução de
custos de manutenção.

Parágrafo único. Caberá ao IBAMA a regulamentação da
reposição de elementos ativos prevista no caput deste artigo, no prazo
de 180 dias após a publicação desta Resolução.

Art. 27. Os Itens 3.3, 3.4, 3.5 e 3.7 do Anexo da Resolução
no 299, de 25 de outubro de 2001, do CONAMA, terão as amos-
tragens reduzidas de 0,1 ponto percentual, sendo aplicados os novos
valores de amostragem a partir do semestre civil seguinte à data de
publicação desta Resolução.

Art. 28. Para efeito de controle de emissão da produção, para
apresentação do Relatório Valores de Emissão da Produção-RVEP,
conforme Resolução no 299, de 2001, do CONAMA, os fabricantes e
importadores de veículos leves ficam autorizados a apresentar os
valores medidos de hidrocarbonetos totais (HC), alternativamente aos
valores de hidrocarbonetos não metano (NMHC), aplicando- se, neste
caso, o limite de 0,15g/km (quinze centésimos de grama por qui-
lômetro).

Parágrafo único. No caso de optar pela alternativa de apre-
sentar os valores de hidrocarbonetos totais (HC) o fabricante ou
importador deverá apresentar, no mínimo, cinco veículos por modelo
com os resultados medidos de hidrocarbonetos não metano (NM-
HC).

Art. 29. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 30. Ficam revogados a partir de 1o de janeiro de 2013,
o § 2o do art. 15 da Resolução no 8, de 31 de agosto de 1993, do
CONAMA, e o art. 23 da Resolução no 315, de 2002, do CO-
NAMA.

Parágrafo único. Os veículos leves comerciais homologados
como veículos pesados terão as LCVMs do motor e do veículo
revalidadas até 31 de dezembro de 2012, respeitando os estoques de
passagem.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA No- 19, DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, nomeado pela Portaria No- 383, de 02/06/2008, da
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República,
publicada no Diário Oficial da União de 03/06/2008, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 22, do Anexo I ao Decreto No-

6.099, de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do
IBAMA, publicado no Diário Oficial da União do dia subseqüente,
e

Considerando a Portaria No- 155/2008 do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, que autoriza o Ibama a contratar
brigadistas;

Considerando que a Portaria No- 191, de 16 de junho de
2009, do Ministério do Meio Ambiente, declara estado de emergência
ambiental os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Distrito
Federal, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas
Gerais, Pará, Paraná, Rondônia, Roraima, São Paulo e Tocantins;

Considerando a Portaria No- 12 /2009 de 02 de julho de 2009
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA que autoriza o Centro Especializado de Pre-
venção e Combate a Incêndios Florestais - Prevfogo a contratar bri-
gadistas

Considerando a Nota Técnica No- 03/09 Prevfogo/DIPRO que
analisa a proposta de substituição do município Bomfim por Pa-
caraima no estado de Roraima;

Considerando o Art. 18 do Decreto No- 2.661/98, que cria o
Sistema Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais-
Prevfogo, resolve:

Art. 1º Autorizar o Centro Especializado em Prevenção e
Combate aos Incêndios Florestais - Prevfogo - a criar a brigada do
município de Pacaraima em substituição a brigada do município de
Bomfim no estado de Roraima, definido na portaria No- 12/2009 de
02/07/2009, composta de 01 (um) Brigadista Gerente do Fogo Mu-
nicipal, 02 (dois) Brigadistas Chefe de Brigadas e 12 (doze)Bri-
gadistas para prevenção e combate a incêndios florestais

Art. 2º Fica o Centro Especializado Prevfogo responsável
pela seleção, contratação, administração e gerenciamento das ativi-
dades das brigadas;

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

ROBERTO MESSIAS FRANCO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 313, DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, tendo em

vista o disposto no art. 8o, inciso II, e parágrafo único, do Decreto no 6.752, de 28 de janeiro de 2009,

resolve:

Art. 1º Remanejar os limites de movimentação e empenho de que trata o Anexo I da Portaria

Interministerial MP/MF nº 64, de 30 de março de 2009, na forma dos Anexos I e II desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO I
REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF No 64, DE 30 DE MARÇO DE
2009)

R$ Mil
Disponível

Órgão e/ou Unidades Orçamentárias Custeio Investimento +
Inversão Finan-

ceira

To t a l

52000 Ministério da Defesa 140.010 0 140.010

T o t a l 140.010 0 140.010

Fontes: 100, 111, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142, 144,

148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159, 162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 180, 249, 280, 293, e suas

correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO II
ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF No 64, DE 30 DE MARÇO DE
2009)

R$ Mil
Disponível

Órgão e/ou Unidades Orçamentárias Custeio Investimento +
Inversão Finan-

ceira

To t a l

52000 Ministério da Defesa 0 140.010 140.010

T o t a l 0 140.010 140.010

Fontes: 100, 111, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142, 144,
148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159, 162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 180, 249, 280, 293, e suas
correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

PORTARIA No- 314, DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de
suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro deverá
publicar no prazo de até dois meses, contado da data de publicação desta Portaria, os editais de abertura de
inscrições para concursos públicos destinados ao provimento do restante do quantitativo de cargos previsto
para o exercício de 2008, não abrangidos pelo Edital nº 1, de 17 de abril de 2009, publicado no Diário
Oficial da União de 20 de abril de 2009, conforme o quadro do art. 1º da Portaria GM/MP nº 32, de 8 de
fevereiro de 2007, publicada no Diário Oficial da União de 9 de fevereiro de 2007, seção 1, página 65.

Art. 2º Ficam convalidados os atos praticados pelo Presidente do Inmetro com fundamento na
autorização contida na Portaria GM/MP nº 32, de 2007, no que se refere à observância do prazo
estabelecido no parágrafo único do art. 3º da mesma Portaria e em especial, o Edital nº 1, de 17 de abril
de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 20 de abril de 2009, e atos dele decorrentes.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 311, de 23 de setembro de 2009, publicada no DOU nº 183, de 24-9-2009, Seção
1, pág. 84, na assinatura, onde se lê: Paulo Bernardo Silvaanexo, leia-se: Paulo Bernardo Silva.

(p/Coejo).

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.

66994977153
Retângulo




